EMENDA MODIFICATIVA            AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N° 09, DE 2015

“Altera o inciso XX do Artigo 51 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI.”

Art. 1º - O  inciso XX do Artigo 51 do Projeto de Lei Complementar que Institui o Plano Diretor de Desenvolvimento Integrado de Itanhaém – PDDI, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 51 - ............................................................................................................... .............................................................................................................................................

XX – Promover ações junto à Secretaria do Patrimônio da União – SPU, visando a demarcação dos terrenos de marinha situados no Município e buscar a regularização dominial das ocupações que estiverem em situação irregular através de ações conjuntas com a Superintendência do Patrimônio da União em São Paulo e a Coordenadoria Regional da Baixada Santista, principalmente no que diz respeito às possibilidades garantidas pela Medida Provisória Nº 691, de 31 de agosto de 2015;
…....................................................................................................................”


Art. 2º - Esta Emenda ao entra em vigor na data de sua publicação.

Câmara Municipal de Itanhaém, 26 de outubro de 2015.

CONRADO SALLES PADOVAN VIUDES CARRASCO

Vereador
Justificativa
A Medida Provisória n. 691/2015 estabelece regras acerca da “administração, a alienação, a transferência de gestão de imóveis da União e seu uso para a constituição de fundos”,  sendo prevista a alienação de imóveis em terrenos de marinha a seus ocupantes, bem como a transferência “aos Municípios litorâneos a gestão das praias marítimas urbanas, inclusive as áreas de bens de uso comum com exploração econômica”, e ainda a transferência “ aos Municípios e ao Distrito Federal os logradouros públicos, pertencentes a parcelamentos do solo para fins urbanos aprovados ou regularizados pelo poder local e registrados nos cartórios de registro de imóveis, localizados em terrenos de domínio da União”.

Em outras palavras, a referida medida provisória deve constar no conjunto do Plano Diretor, pois abre uma série de possibilidades à municipalidade no que diz respeito à gestão da orla marítima e demais áreas que hoje são de propriedade ou jurisdição da União.

Trazendo a referência deste marco legal no Plano Diretor, estamos mais uma vez induzindo o Poder Público municipal a agir nesta seara, buscando a melhoria da gestão territorial e do planejamento urbano.
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Vereador
